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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

O Grupo de Trabalho DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E
DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL I
proporcionou, no primeiro evento virtual do CONPEDI, um profícuo espaço para
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate acadêmico de alto nível sobre temas
atuais, inovadores e necessários.

Foram destacadas questões sobre a regularização fundiária, segurança alimentar e uma nova
mentalidade de consumo e produção. Bem como o direito dos animais, o conceito de fashion
law. Aspectos teóricos acerca dos desastres e do papel do Estado, e a mineração ilegal
também foram assuntos abordados.

Essas temáticas permitiram amplas discussões entre os participantes, provocando um rico
debate de confirmação de ideias e novas teses sobre a possibilidade de se pensar em questões
ambientais e na proteção da sociobiodiversidade no Brasil e no além-fronteiras.

Recomendamos a leitura.

Rogério Borba da Silva - UVA

Francielle Benini Agne Tybusch - UFN
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A RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO FRENTE AS QUESTÕES
AMBIENTAIS

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Letícia Serra Maciel De Campos Abreu
Rodolfo Rodrigues Abreu

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente pôster discorre sobre a responsabilidade do Poder Público frente
as questões ambientais. Essa análise é verificada como norte o artigo 225, §1º, c/c artigo 37, §
6º, da Constituição da República (CR/88), no qual dispõem a respeito dos deveres que o Poder
Público possui junto as questões ambientais. Significa que o Poder Público tem a obrigação
de controlar o poluidor através, por exemplo, do licenciamento ambiental, poder de polícia
ambiental e de auditorias ambientais, além de responderem pelos danos que seus agentes
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo
ou culpa. PROBLEMA DE PESQUISA: É necessário reconhecer a responsabilidade da
atuação Estatal frente a ocorrência de desastres ambientais. Deve-se observar que na
ocorrência de danos ambientais por meio de instituições privadas, como no caso do
rompimento de barragens, no Estado de Minas Gerais, o Poder Público é civilmente
responsabilizado, pelos tribunais, de forma subsidiária. Ao estabelecer essa responsabilidade,
o intérprete não observou o disposto na Constituição da República, em seu artigo 225, § 1º, e
artigo 37, § 6º, pois o constituinte determinou a atuação do Poder Público para proteção do
meio ambiente. Conforme disposto no artigo 225, da CR/88, diante da ocorrência de dano
ambiental, prevê a responsabilização do infrator nas esferas penal, administrativa e civil. É a
chamada tríplice responsabilização em matéria ambiental (THOMÉ, 2014). A Lei n.
6.938/1981 e a Constituição da República, dispõem que a responsabilidade civil por dano
ambiental é informada pelo princípio da reparação integral (BRASIL, 81). Pelo princípio da
reparação integral, o poluidor deverá promover a recuperação do meio ambiente na
integralidade do dano causado, podendo o montante reparatório necessário à reparação ser até
mesmo superior à sua capacidade financeira (MILARÉ, 2013). O direito ambiental, adota a
Teoria do Risco Integral, sendo a responsabilidade objetiva mais rigorosa e efetiva.
OBJETIVOS: Relacionar a responsabilidade do Estado frente as questões ambientais, devido
a garantia constitucional de que seu dever é proteger o meio ambiente. E, quando não o faz,
deve ser responsabilizado, não de forma subsidiária, mas de forma direta. REFERENCIAS
TEÓRICO-METODOLÓGICOS: Utilizar-se-á o método dedutivo na pesquisa bibliográfica,
com marco teórico na proteção ao meio ambiente. Na atualidade quando ao tratar de questões
ambientais, no Brasil, utiliza-se a Teoria do Risco Integral, na qual surge a partir das
revoluções tecnológicas nos últimos dois séculos, em especial, a Revolução Industrial. Diante
de diversas situações, nas quais era muito difícil provar o elemento culpa, muitos lesados não
conseguiam o ressarcimento quando da ocorrência de um dano. Diante da necessidade de
ressarcir um dano, surge a Teoria do Risco Integral. RESULTADOS ALCANÇADOS: No
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presente pôster, tem-se como principal desafio, além de demostrar a responsabilidade do
Poder Público, conforme disposto no art. 225, § 1º, c/c artigo 37, § 6º, da Constituição da
República, que sua natureza jurídica seja declarada como objetiva solidária, e não, imputada
como responsabilidade subsidiária, como tem sido compreendida pelos tribunais. Isso porque,
cabe ao Poder Público o papel de fiscalizador, e, se ainda assim, ocorrem danos ambientais,
deve-se observar se realmente houve uma fiscalização de forma efetiva e, não mera leitura de
laudos e documentos. Essa responsabilidade subsidiária, acaba por isentar ou até aprovar um
déficit do Poder Público junto as fiscalizações que o cabem. Dessa forma, não é cumprido os
princípios constitucionais relacionados ao meio ambiente, principalmente o princípio do meio
ambiente ecologicamente equilibrado e preservado para as futuras gerações.

Palavras-chave: Direito constitucional e ambiental, Análise do artigo 225, §1º, c/c artigo 37,

§ 6º, da Constituição da República, Atuação do Poder Público
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